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Introdução
Nesta parte íntrodutóría. são delineadas breves consi-

derações sobre a ambigüidade, a polissem ia, a complexi-
dade e as múltiplas interpretações do conceito de hísto-
ricismo e são expostos sinteticamente os enfoques teóri-
cos e os principais conceitos trabalhados no decorrer do
presente texto.

Nos séculos XVIII e XIX foram instituídos dois sentidos
da história:

o primeiro, revolucionário e emancipaclonlsta. foi ela-
borado pelos ilumlnistas. franceses e alemães, e se
radlcalízou com o marxismo, nos séculos XIX e XX; o
segundo, conservador e tradicionalista, foi revelado pelo
italiano Giambatista Vico e se radicalizou com a Escola
Histórica alemã e os historicistas. nos séculos XIX e XX.
(...) Para os historiadores alemães, não a história, mas
somente a filosofia "Ilumlnista" poderia legitimar a revo-
lução. (...) Para o historiador "hlstorícísta". não é a Razão
que organiza a história, pois esta é uma hipótese filosófi-
ca. Contra a revolução, a Escola Histórica alemã buscava
no passado uma justificação das instituições feudais ain-
da presentes no presente. (...) "Ela" quis opor aos concei-
tos abstratos da filosofia o estudo empírico de homens
vividos, reais (Cf. SUTER,apud REIS,2005, p. 208) .
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Para os historicistas alemães (Dilthey. Herder, Rickert e
Windelband) e italianos (Giambatista Vico e Croce), as ins-
tituições e a vida humana são coisas particulares, singula-
res e individuais que são objeto da História e não da Filo-
sofia. Os historicistas alemães e italianos procuraram ava-
liar uma época segundo as características sui generis de
suas próprias formações histórico-sociais e culturais. Con-
tra uma lógica racíonalísta. especulativa, universalizante e
teleológica na história, procuraram enaltecer uma determi-
nada lógica da imaginação.

As instituições humanas e o vivido humano não são o
resultado do cálculo e da razão filosófica, mas de um
processo histórico, independente da vontade conscien-
te dos indivíduos. rcr, REIS,2005, p.209).

Segundo Reis (2005), a polêmica sobre o significado
do conceito de historicismo apresenta ainda outros desdo-
bramentos, impondo-se uma distinção entre um historl-
cismo filosófico e outro metodológico e epistemológico.

O historicismo metodológico e epistemológico, expres-
so pela Escola Neokantiana de Baden, defende o ponto de
vista de que não cabe à Ciência social e histórica discutir
ontologicamente a história, entendendo que seu estudo
representa apenas um modo de abordagem conceitual e
de inteligibilidade do real. Este tipo de historicismo tam-
bém não opõe Natureza e História, ou seja, para estes
"neokantíanos" r

(... ) O saber científico exige a colaboração das duas ca-
tegorias de ciências, pois os mesmos materiais podem
ser objeto de uma pesquisa naturalista (nomotética) e
de uma pesquisa histórica (genética e idiográfica). A na-
tureza pode ser tratada historicamente e a história
naturalisticamente. A separação não é ontológica, mas
epistemológica. (REIS,2005, p.2l 9).

O historicismo filosófico, por sua vez, dividiu-se err.
duas orientações opostas:
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Uma procurava sistematizar dogmaticamente todo o devir
humano a partir de um principio a priori; a outra, tendia
a tudo relativizar sob o pretexto de que a história não
oferecia certeza, nem verdade, e cultivava um tipo de
ceticismo que conduzia ao niilismo filosófico. (Cf, REIS,
2005, p. 218).

A orientação filosófica, que se baseou em uma noção
iprtortstice e teleológica do devir histórico e humano, se
ipr xi ma, mais ou menos, ao Iluminismo filosófico, pois

t.sl , mesmo que sob polêmicas e divergências
lnl rpretatívas. também pressupõe um princípio apriori e
lul ológico em desenvolvimento universal na História.

É partindo da noção de um historicismo filosófico e
I 'I ológico, visto como uma abordagem sistematizante de
I do o devir histórico a partir de um princípio a priori,
[ue Karl Popper, em sua obra A Miséria do ffistoricismo,

procura criticar o evolucionismo spengleriano e o mar-
xismo em geral.

Desse modo, a interpretação popperiana do histo-
ricismo em nada se relaciona com o historicismo alemão
lássico de Dilthey, Herder, Rickert e Windelband, pois, para
stes. a História não oferece nem leis, nem certezas, nem

verdades, enquanto, para Popper:

"I...)é historicista a doutrina que considera que é função
da ciência social fazer previsões, segundo leis de evolu-
ção"; que ele considera serem pseudociências, pois pro-
duzem "profecias", quando pretendem produzir impos-
síveis "previsões incondicionais." (REIS,2005, p.2J8.).

No presente texto, busca-se delinear criticamente o sig-
nificado dos conceitos de "historlcísmo". finalismo teleo-
lógico, sucessão histórica, evolucíonísmo, progresso, ne-
cessidade, contingência, luta de classes, violência política
e imprevisibilidade histórica; a partir das polêmicas e con-
trovérsias estabelecidas em torno do sentido da História, a
partir do debate de Popper e Arendt com o marxismo.

Portanto, estas categorias são analisadas tendo por base
os "approaches" conceituais e teóricos de Karl Fopper,
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ríannah Arendt e Karl Marx. A análise, entretanto, conver-
ge para este último autor, pois os dois primeiros tecem
reflexões críticas a uma determinada interpretação da teo-
ria do marxismo.

Ao mesmo tempo, contudo, que as abordagens dos
dois primeiros autores expressam a complexidade própria
de obras de referência, os seus pontos de vista sobre a
visão de História, progresso e sucessão histórica em Marx
e no marxismo apresentam um convite à polêmica, pois,
como argumenta Rui Fausto (2002), o pensamento de Marx
- embora envolva "insights" historicista-teleológicos e
evolucionistas - é pautado sobre pressupostos teóricos
complexos, em essência, não historicistas, os quais mol-
dam o cerne de sua visão da história e da sociedade.

Karl Popper e o Historicismo e a Crítica de Thomas
Kuhn à Idéia de uma Unidade Metodológica e uma
Racionalídade Dedutiva nas Ciências

De acordo com Karl Popper, o historicismo tem por
base o entendimento de que é possível empreender uma
ciência positiva da História, envolvendo a noção de leis
históricas, de previsões de largo escopo, enfim, de anteci-
pações históricas que assumem o caráter de quase-profe-
cias. Desse modo, as "leis históricas", segundo o autor,
são vistas como geralmente válidas e aplicáveis ao todo da
história humana, cobrindo não apenas alguns, mas todos
os seus períodos (POPPER,s.d.).

De acordo com o autor, porém,

(... ) não podem existir uniformidades sociais válidas para
além de períodos particulares. Dessa maneira, as únicas
leis sociais universalmente válidas só poderão ser as que
ligam periodos sucessivos. Hão de ser leis (... )
determinadoras da transição de um período para outro.
(POPPER,s.d., p.34).

Segundo o autor, os historicistas, no entanto, confun-
dem tendências históricas com leis históricas, o que os
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anima a estabelecer previsões históricas de largo escopo,
ou a instaurar profecias históricas.

Para Popper, o desenvolvimento e o aperfeiçoamento
do método científico e da ciência só podem ocorrer pelo
aprendizado "por ensaio e erro", de modo que se precisa
da crítica dos outros para descobrir os próprios erros. O
autor expressa

(... ) a convicção de que a correção gradual' (... I. combi-
nada com a análise crítica, é o melhor caminho para
alcançar resultados práticos, tanto no campo das Ciênci-
as Sociais e Históricas, como no das Naturais. (POPPER,
s.d.. p.47).

O enfoque adotado pelo historicismo, entretanto, se-
gundo o autor, não é o da ação gradual mas o 'holista'.
com inspiração no evolucionismo. A hipótese evolucionista
não tem o status de lei universal, embora algumas leis uni-
versais da natureza, como as leis de hereditariedade, se-
gregação e mutação acompanhem

(... ) a chamada hipótese evolutiva que é uma explicação
de numerosas observações biológicas e paleontológicas
(...) feita com base no pressuposto de uma ancestralidade
comum de formas relacionadas. (POPPER,s.d., p.83).

De acordo com Fopper, os historicistas operam com
as tendências históricas como se elas fossem, à semelhan-
ça de leis, incondicionais. Desse modo, tratam as tendên-
cias que são condicionais como se fossem tendências ab-
solutas, o que os leva a acreditar em uma lei histórica g~ral
para o progresso, ou seja, acreditam que as tendências em
foco possam ser derivadas imediatamente de leis univer-
sais. Esta posição se constitui no

(... ) erro central em que incide o historicismo: suas 'leis
de desenvolvimento' apresentam-se como tendências ab-
solutas (... I. independentes de condições iniciais, (que
conduzem) (... ) a profecias incondicionais, em oposição
às previsões científicas e (históricas) condicionais.
(POPPER,s.d.. p.IOO).
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Conforme Popper, as Ciências Históricas se interessam
principalmente por descobrir e submeter a teste enuncia-
dos singulares, ou seja, se interessam pela explicação cau-
sal de acontecimentos singulares, quando "I...) Nas Ciênci-
as teoréticas. as explicações causais são, via de regra, meios
para um fim diferente - submeter a teste leis universais."
(POPPER,s.d., p.1l3).

A partir de seu método racionalista crítico, Popper vê os
historicistas como equivocados, quando estes procuram
estabelecer conexões causais a partir de leis universais -
visto que, para esse autor, os eventos sócio-históricos são
tendências históricas condicionais =. visualizadas como es-
tando na base dos processos de sucessão histórica. Para
Fopper; os eventos históricos são únicos e nada encerram
de geral, embora admita que certos acontecimentos especí-
ficos possam ser causa de outros eventos históricos.

Para Popper, não pode haver História sem um ponto
de vista. Assim, qualquer análise ou interpretação históri-
ca tem de ser seletiva, sob pena de se ver avassalada por
uma torrente de elementos sem correlação.

A tentativa de acompanhar as cadeias causais até o pas-
sado remoto em nada ajuda, pois todo efeito concreto
passível de ser escolhido como ponto de partida tem um
grande número de diferentes causas parciais e de condi-
ções iniciais complexas. (POPPER,s.d., p.ll 7).

Para o mesmo autor, a única maneira de superar as
dificuldades dos estudos históricos consiste em introduzir
conscientemente um preconcebido ponto de vista seleti-
vo, ou seja, torna-se necessário fazer uma escolha per-
meada pelo próprio interesse de quem aborda o objeto de
estudo da História. Isto, entretanto, não significa manipu-
lar os fatos até que se insiram satisfatoriamente no enfoque
interpretativo escolhido, mas significa que devem ser es-
colhidos os fatos, eventos e aspectos que apresentem al-
guma conexão com o ponto de vista assumido.

Os enfoques históricos seletivos desempenham, con-
forme Popper, funções quase análogas às das teorias no
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estudo da ciência. Raras são, entretanto, as idéias que,
inerentes a esses enfoques, são passíveis de apresentação
sob a forma de hipóteses suscetíveis de teste, sejam essas
hipóteses singulares ou universais; mas quando isto acon-
tece, elas podem, nesses casos raros, ser tratadas como
hipóteses científicas. Contudo:

Via de regra, (... ) esses "enfoques" não podem ser testa-
dos. Não há como refutá-Ias e, assim, as aparentes con-
firmações carecem de valor (científico}, ainda que tão
numerosas quanto as estrelas do céu. A essa escolha
seletiva ou foco de interesse histórico (... ) denominamos
interpretação histórica. (POPPER,s.d.. p.118).

Portanto, para o autor, o estudo da História é marca-
do por uma "pluralídade de interpretações" situadas no
um "mesmo nível de sugestividade e de arbitrariedade",
ainda que algumas delas "possam merecer realce por
sua fertilidade."

Para finalizar a exposição das idéias de Popper sobre
os Estudos da História, cabe observar que, embora a teo-
ria do conhecimento desse autor não seja assimilável ao
positivismo lógico, pelo fato de divergir do ponto de vista
de que os experimentos constituem o principal expediente
para aumentar a certeza de uma teoria científica, ele, con-
tudo, apresenta muitos pontos de identidade com as abor-
dagens lógico-positivistas, na medida que: (a) acredita que
existe uma demarcação clara entre observação e teoria;
(b) defende uma cumulatividade do conhecimento científi-
co; (c) sustenta a concepção de uma estrutura dedutiva bem
definida da ciência; (d) insiste na unidade do método cientí-
fico, o que o leva a sustentar a convicção de que as ciências
sociais não são ciências por não terem unidade metodolágica
e por não serem sistemáticas; e (e) argumenta que existe
uma distinção lapidar entre "contexto dejustificação" e "con-
texto de descoberta nas ciências." (POPPER,1974).

Para Popper, avançar no conhecimento científico signi-
fica testar hipóteses e refutá-Ias em vista da experiência
que não as confirma. Para o instaurador do "racíonallsmo
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crítico", as "conjeturas injustificáveis" fazem parte do "con-
texto de descoberta" e eliminam o problema da induçào.
constituindo-se o ponto de partida da ciência. Estas conje-
turas, porém, devem ser abordadas por um processo de
pesquisa que segue um método rigoroso constituinte do
"contexto de justificação."

Apresentando uma abordagem epistemológica diferen-
ciada do "racíonalísmo crítico" popperiano. Thomas Kuhn,
em sua obra, A Eslrutura das Revoluções Científicas (1978),
por exemplo, sustenta a idéia de que, mesmo nas ciências
naturais, não existe um campo de princípios e leis científi-
cas últimas que possam constituir esfera neutra para avali-
ar diferentes teorias científicas. A mais aprimorada lógica
racional não reúne condições para se constituir em árbitro
da razão no debate de variadas posições teóricas. Desse
modo, para esse autor, a pluralidade de posições teóricas
também se impõe no cerne das chamadas "ciências
teorétícas", instaurando uma "incomensurabilidade entre
teorias" - embora não uma incomunicabilidade =, na medi-
da em que o debate científico sempre vai esbarrar em ques-
tões polêmicas que não podem ser resolvidas na forma de
um comum acordo entre as partes.

Consoante Kuhn, na escolha de uma ou de outra teo-
ria, as razões e os fundamentos funcionam, em última ins-
táncía. como valores. Por isso, é preciso

(... ) (antes) entender a maneira pela qual um conjunto
determinado de valores compartilhados entra em intera-
ção com as experiências particulares comuns a uma co-
munidade de cientistas de tal modo que a maior parte
do grupo acabe por considerar que um conjunto de argu-
mentos é mais decisivo que outro. (KUHN, 1978, p. 246).

Para esse autor, quando duas "comunidades científi-
cas" distintas sustentam dois "paradigmas científicos" di-
ferenciados, elas não apenas representam teorias diferen-
tes, mas também métodos de experimentação próprios,
valorações diversas dos resultados, formas de vida dife-
rentes; enfim, dois mundos dessemelhantes.
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Na versão kuhniana. dois ou mais grupos ou "comuni-
dades científicas" competidoras só argumentam entre si
de modo mais proveitoso nos períodos de "revoluções ci-
entíficas", quando "paradigmas científicos" consolidados
sofrem abalos de credibilidade e de profunda crise de sus-
tentação teórica e metodológica.

Enfim, para Kuhn, não há como conseguir uma com-
preensão adequada da racionalidade científica, fazendo-se
apelo a um método universal. Ademais, para esse autor,
não há uma demarcação clara entre observação e teoria,
nem mesmo nas "ciências teorétícas": não há uma estrutu-
ra dedutiva bem definida nas ciências; e não há uma uni-
dade metodológica absoluta, nem mesmo nas chamadas
ciências teoréticas; ou seja, para o autor, a condecoração
científica, neste sentido, é assunto prático e não lógico,
pois a cientificidade não pode ser defendida a partir da
aplicação de leis racionais atemporais. nem por intermé-
dio do apelo à formulação de procedimentos metodológicas
de aplicação universal.

Hannah Arendt e a Idéia da Ação na Esfera Pública e
da tmprevtsibílídede nos Processos Históricos

Para fíannah Arendt, os processos históricos são de-
sencadeados como repercussões imprevisíveis dos fatos e
dos eventos e podem, eventualmente, se tornar automáti-
cos, como é o caso de civilizações petrificadas em que a
estagnação pode se arrastar e perdurar por séculos. Onde
a atividade da ação pode se manifestar, entretanto, não há
espaço para processos automáticos e petrificados, visto
que ela é a expressão da imprevisibilidade; ou seja, para a
autora, quando subordinados a leis e desígnios imutáveis,
os fatos e os eventos perdem a imprevisibilidade e o senti-
do que lhes são próprios. (ARENDT,1992).

De acordo com Arendt, Marx submeteu os eventos a
um padrão, a luta de classes, como se esta fórmula fosse
capaz de desvendar todos os segredos da História. De ou-
tro lado, segundo a autora, Marx distingue-se da maioria
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dos historiadores que criaram processos históricos padro-
nizados, por ter fundado o seu padrão, que preserva a in-
tegridade dos fatos, ainda que o sentido destes se perca
na generalização histórica, ficando a ação subordinada às
leis da dialética e ao cumprimento dos "desígnios superio-
res da história." (ARENDT,1992, p.115).

Conforme a autora, Marx tomou o significado especu-
latlvo-fllosóflco hegeliano da História, expresso no progres-
sivo desdobramento e realização da idéia de liberdade,
como sendo um fim da ação humana efetiva no interior do
processo histórico, de modo que (este último) penetra o
futuro e encontra, aí, um fim estabelecido, o lugar de onde
acena a liberdade plena, de tal modo que o passado e o
presente, cativos deste futuro, perdem o sentido próprio.
Assim, "I...) o ãmbito político priva-se não só de sua força
estabilizadora como do ponto de partida para transformar,
para iniciar algo novo." (ARENDT,1992, p.319).

Para a autora, a ação em Marx confunde-se com a vio-
lência e a fabricação. Violência e ação não podem, porém,
ser assimiladas mutuamente, pois a violência por ser muda,
não é, em si mesma, um fenómeno político. Por não estar
assentada na palavra e na ação, a violência produz rea-
ções também violentas, de modo que aparece destituída
de dignidade.

A violência planejada é movida pela lógica instrumen-
tal, estando fundada na categoria de meios e fins, pois "I...)
como todos os meios, ela sempre depende da orientação e
dajustificação pelo fim que almeja." (ARENDT,1994, pAI).

A pluralidade antagônica dos contendores. no entan-
to, torna os resultados sempre ímprevísiveís. podendo se
manifestar de maneira diferente do pretendido.

Mesmo assim, Arendt reconhece que a violência seja,
às vezes, a única forma disponível para reinstaurar espa-
ços de justiça, podendo, por isso mesmo, obter alguma
justificativa para o seu desencadeamento. Na sua perspec-
tiva, todavia, a violência não tem legitimidade em si mes-
ma, tornando-se ainda mais ilegítima quando seus objetí-
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vos apontam para um futuro distante, pois, para a autora,
a longo prazo, a violência torna-se prisioneira da ímprevísí-
bilidade que governa as relações humanas.

Ainda no que se refere à violência revolucionária, cabe
observar que, consoante Arendt, as revoluções podem ter
como objetivo a Iibertaçáo de formas de opressão e explo-
ração, mas a liberdade só pode se afirmar, quando a vio-
lência revolucionária se apresentar como pré-condíçáo para
a instauração do espaço público como locus potencial para
a manifestação da liberdade, para a convivência entre os
homens e à co-partícípaçào de atos, palavras e do entendi-
mento (ARENDT,1990).

De acordo com Arendt. Marx ressalta três posições-cha-
ve em sua vasta obra: a) o trabalho como labor e fabrica-
ção criou o homem; b) a luta de classes é o motor e a
violência é a parteira da história; e c) não se pode realizar
a filosofia sem superá-Ia, mediante a transformação efeti-
va da realidade. Além disso, Arendt ressalta que a obra de
Marx deixa como registro o entendimento de que o único
caminho de libertar os homens das fadigas e das dores do
labor é por intermédio do progresso tecnoloqico.

Conforme a autora, a sociedade comunista de Marx,
sem classes e sem Estado e tecnologicamente avançada,
de alguma forma realiza as condições gerais de sua idéia
de liberação do trabalho alienado, explorado e submetido
à fadiga do labor, mas, ao mesmo tempo, compreende a
liberação da política. Nanova sociedade comunista de Marx,
a '''administração das coisas' toma o lugar do governo e da
ação política, e nela os 'hobbies' ocupam os homens soci-
alizados." (ARENDT,1992, p.46-47).

De acordo com Arendt, a sociedade moderna é
crescentemente marcada pela perda de um mundo comum,
sendo que a capacidade de ação humana passou a ser
instrumentalizada para a elevação da produtividade.

Segundo a interpretação arendtíana, Marx vê a esfera
social como uma forma natural de organização humana e
a esfera política com subsumida no social, ou seja, para
Marx, a ação, o discurso e o pensamento político funcío-
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nam como meras "superestruturas" ancoradas no jogo de
interesses sociais, ocorrendo, desse modo, uma funcío-
nalização da política, em decorrência da invasão do espa-
ço público pelas atividades econômicas inseridas no espa-
ço privado da sociedade.

Uma das críticas mais contundentes que Arendt faz ao
pensamento marxista se concentra em sua visão de proces-
so histórico. De acordo com ela, o marxismo, ao subordinar
o passado e o presente ao futuro, esvazia o sentido próprio
de ambos, ao mesmo tempo em que o futuro deixa de ser
um lugar indefinido, sujeito a possibilidades diversas.

A compreensão da história e da temporalidade de
Arendt foi bastante influenciada pelas noções de ruptura,
origem e descontinuidade que Walter Benjamin relaciona-
va a estes conceitos. Seguindo a óptica "benjaminiana",
esta autora vê como perigosa toda filosofia da história
que apresente uma obstinação com o progresso e que
perceba a história como uma narrativa com vários fins e
nenhum começo, quando de fato ela tem vários começos
e nenhum fim.

Para Arendt (1987), o que tem uma finalidade clara e
demarcada e um início a ser explicitado e revelado são os
eventos individuais e não a História como totalidade, pois
nesta cada fim é um novo começo. Em outras palavras, as
idéias de tempo e história, na visão arendtíana, da mesma
forma como para W. Benjamin, são fundadas na descon-
tinuidade do tempo histórico, que não é homogêneo, mas
heterogêneo e diferenciado; ou seja, a História não ocorre
em um tempo linear e vazio, mas saturado e feito presen-
te, que impõe rupturas ao continuum histórico.

Ademais, a autora compartilha com W. Benjamin, a
constatação da irreparabilidade da quebra do fio da tradi-
ção e do caráter irrecuperável da autoridade em sua forma
tradicional no mundo moderno, de modo que nutre com
ele a convicção de que é preciso recriar novas formas de
relação com o passado.

Por outro lado, a colocação em movimento de proces-
sos novos, que refletem as possibilidades quase infinitas
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da ação, tanto no mundo humano quanto na natureza,
caracteriza o homem moderno; isto, contudo, também
implica no aumento do perigo da imprevisibilidade do agir;
ou seja, no quadro de sofisticação do surto tecnológico do
mundo moderno consolidado, história e natureza se
interpenetram, de modo simultãneo ao fato de que, de
modo ambíguo, as possibilidades de inovação promissora
e de alta destrutividade se atravessam de modo multiforme
e imprevisível.

Karl Marx e a sua Visão da História e do Progresso,
Consoante Rui fausto

As visões de Popper e de Arendt, sobre a compreen-
são de Marx a respeito da História e do progresso, não se
inspiram em uma leitura do melhor marxismo. A propósi-
to, como observa Rui Fausto:

Na sua versão mais rica, o marxismo reúne em forma
contraditória um discurso posto sobre os modos de pro-
dução que se alinham em dispersão e descontinuidade,
e um discurso pressuposto que organiza, em (quase) con-
tinuidade, a história até o capitalismo. (2002, p. 91).

Ainda como observa esse autor, o esquema teórico de
Marx é mais complicado do que se poderia supor à primei-
ra vista,

(... ) porque além do discurso posto que trata das históri-
as, há, nas versões mais elaboradas, pelo menos dois
níveis de quase-totalizaçáo. um retilíneo e um circular.
(FAUSTO,2002, p.91).

° caráter complexo da teoria de Marx, portanto, exige
que as discussões críticas sobre a compreensão marxista
da história, do progresso e do futuro tenham presente o
fato de que se trata de "I ...) um objeto complexo e contra-
ditório, no qual se reconhece uma pluralidade de regis-
tros." (FAUSTO,2002, p.91).
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Assim, por exemplo, em sua obra O Manifesto Comu-
nista, Marx apresenta um discurso posto e positivo, sem
um processo de constituição de meta-pressuposições. Neste
texto, segundo Fausto:

A ausência de um processo de constituição (pré-hístó-
ria/história) faz com que, em vez de uma descontinuidade
dialética (descontinuidade entre a 'negação' inerente a
todo objeto na sua pré-história, e a sua posição na Histó-
ria), se estabeleça - nesse plano - uma continuidade.
(2002, p.93).

No escrito A ideologia alemã, também só aparece, a
rigor, um discurso posto, em que se apresenta uma recusa
a toda pretensão de universalidade e em que não é apre-
sentado um processo de constituição de pressuposições.
Nesta obra, a Filosofia é concebida como sistema dogmá-
tíco. e o próprio questionamento da Filosofia não está lon-
ge da crítica positivista:

Lá onde cessa a especulação, na vida real, começa as-
sim a ciência real, positiva, a apresentação da atividade
prática, do processo prático do desenvolvimento dos ho-
mens. Cessam as frases sobre a consciência, o saber
real deve tomar o lugar delas. Com a apresentação da
realidade efetiva, a filosofia autônoma perde o seu meio
de existência. No lugar dela pode entrar no máximo um
resumo dos resultados gerais que se pode abstrair da
consideração do desenvolvimento dos homens. (Marx,
apud FAUSTO,2002, p. 98).

A teoria da ideologia implícita na obra A Ideologia Ale-
mã, portanto, é marcada por um materialismo reducionista.
Ou seja, a ideologia é "a sombra da realidade efetiva."

Ainda, conforme Rui Fausto, no Manifesto Comunista
e em A Ideologia Alemã, a História, tal como é apresenta-
da, representa um modelo historicista (ou quase-
historicista) no interior do pensamento de Marx, modelo
que equivocadamente, muitas vezes, é tomado como se
representasse a análise, exposição e apresentação da
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visualização da História de Marx como um todo. Nestas
duas obras, todavia:

A ausência de um verdadeiro discurso pressuposto tem
paradoxalmente como conseqüência a introdução de uma
espécie de contínuo e, até certo ponto, mesmo de um
finalismo na história, embora a recusa em totalizar ve-
nha de um impulso explicitamente antl-finallsta (presen-
te na teoria de Marx). (FAUSTO,2002, p. 108).

De outro lado, em sua obra os Orundisse, Marx ex-
pressa a visão de que não há uma teleologia imanente à
História, ou seja, que no plano efetivo de sua posição
concreta, a história não apresenta nem unidade e nem
continuidade.

Como observa Fausto. ao analisar os Orundrtsse.

Cada modo de produção tem sua história própria, e um
mecanismo interno e diferenciado que leva à sua disso-
lução. Há uma necessidade interna dos modos de pro-
dução. Entre os modos, há períodos de transição. Nes-
tes, a necessidade é progressivamente constituída, a
partir de processos em que existe mais contingência
do que necessidade, mesmo se a partir de pressupos-
tos dados pelos elementos liberados pela dissolução
dos modos anteriores. Só se tem unidade da história
sob a forma pressuposta - em sentido dialético, não
como fundamento das histórias postas, mas enquanto
"fio" que as liga num discurso "segundo" =, seja esse
fio caracterizado como pré-história. história da explora-
ção, ou história natural. (FAUSTO,2002, p. 13).•

Nos Orundrisse, a História é uma história da apresen-
tação progressiva da liberdade e da autonomia econômi-
ca; ou seja, em termos da trajetória que vai do pré-capíta-
lismo ao capitalismo, há certamente progresso formal no
que se refere à liberdade. É preciso, no entanto, também
considerar a história interna do capitalismo - não só a rela-
ção do capitalismo com o passado =, sendo que nesta pers-
pectiva a exploração aumenta, para Marx. Desse modo, Na
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categoria dominante para Marx não é a do progresso, mas
a do 'progresso-regressão.''' (FAUSTO,2002, p.17).

Do ponto de vista de Marx, a liberdade é contraditória
na sociedade burguesa sob o prisma de que se expressa,
antes de tudo, como livre comércio e como compra e ven-
da livres no quadro das relações de produção burguesas.
Parao trabalhador, a liberdade aparece como uma combi-
nação social da repressão organizada de sua vida no qua-
dro do processo de trabalho, com doses (fragmentadas e
incertas) de maior liberdade e autonomia individual. em
comparação às sociedades pré-capltallstas.

Na relação que se estabelece entre o formato capitalis-
ta e as formas sociais anteriores aparecem acumulação e
progresso, embora progresso contraditório. Antes do capi-
talismo, havia ausência de progresso ou progresso limita-
do entre as diferentes formas, e um ritmo de caráter cíclico
e não contraditório no interior de cada forma. "Entre o ca-
pitalismo e as formas anteriores há progresso-regressão, e
no interior da forma capitalista um ciclo que é desde o iní-
cio contraditório." (FAUSTO,2002, p. 102).

Nos Orundrisse - mais particularmente no texto a que
foi dado o título: Formas que precedem aprodução cepite-
lísta =, ocorre verdadeira dispersão na análise das formas,
sendo a sucessão não uma dimensão essencial do texto.
Para Marx, o que permite visualizar todas as formas no
mesmo plano em oposição ao capitalismo é a finalidade,
com vistas ao valor de uso. Sob esse aspecto, esse texto
de Marx é o oposto da Origem da Femüle. do Estado e da
Propriedade Privada de Engels, que apresenta um estilo
radicalmente historicista (FAUSTO,2002).

No cerne do melhor marxismo, nenhum modo de pro-
dução é "germe" do outro, pois cada um contém só seu
"princípio de morte" que liberará apenas os pressupostos
do outro. Em segundo lugar, se há contingência na suces-
são, ela não só apresenta a possibilidade de uma direção
privilegiada que aponta para a passagem à sociedade co-
munista, mas envolve também a possibilidade de eventual
fracasso da passagem, resultando em uma volta ao passa-
do ou "ato lamento" no presente. Portanto,
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(...) na sua versão mais rica, o marxismo reúne em for-
ma contraditória um discurso posto sobre os modos de
produção que se alinham em dispersão e descontí-
nuidade, e um discurso pressuposto que organiza, em
(quase) continuidade, a história até o capitalismo.
(FAUSTO,2002, p.91).

Para Marx, a história de toda a sociedade existente
até aqui se moveu em oposições de classe, que tomaram
formas diferentes nas diferentes épocas. Mas qualquer
que tenha sido a forma que elas tomaram, é um fato co-
mum a todos os séculos passados a exploração de uma
parte da sociedade pela outra. Apesar da multiplicidade e
variedade dessas sociedades, a consciência social, resul-
tante desta diversidade de contradições e de modos de
opressão e de exploração de classe, sempre se moveu
em certas formas comuns de consciência que só se dis-
solverão plenamente com o total desaparecimento das
oposições de classe.

De acordo com Marx, foi o capitalismo o sistema social
e econõmico que pela primeira vez capturou o progresso
histórico a serviço da acumulação da riqueza e conseguiu
totalizar o espaço e o tempo social.

De outro ãngulo, cabe observar que Marx, ao fazer a
análise do capital, esforça-se para evitar uma visão
historicista da história global, sem que o consiga de forma
evidente, visto que seu esquema complexo envolve algu-
mas contradições. Como ilustração de seu esforço não
historicista cabe, por exemplo, destacar sua noção de ':ne-
cessidade histórica." Marx a entende como mera necessi-
dade para o desenvolvimento das forças produtivas de um
ponto de vista histórico determinado, ou a partir de uma
base, mas de forma alguma uma necessidade absoluta da
produção; é antes uma necessidade evanescente, e o "fim
imanente" desse processo é suprimir essabase, assim como
essa forma do processo.

Como observa Fausto:
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De fato, (nos GrundrisseL Marx fala em 'fim imanente'.
Porém, mais do que isto, a finalidade imanente de cada
modo não é propriamente a de produzir um outro modo
(no limite, o comunismo). A finalidade da produção das
bases (para um novo modo] se faz (antes de mais nada]
pela morte da forma anterior. Pode-se dizer que a finali-
dade imediata é a morte do modo (existente] (... ]. Nos
dois casos o modo aparece (... ] como modo-para-a-mor-
te. (FAUSTO,2002, p.142).

Nos Orundrisse e em O Capital, a História é pensada
como história das transformações do tempo e do espaço.
No pré-capítalismo, tempo e espaço são livres e não são
objetivados por nenhuma posição diferente da do indiví-
duo social, aparecendo, porém, o tempo e o espaço de
sua história (pré-hlstória) de modo dispersivo. Com a con-
solidação do capitalismo e da grande indústria, impõe-se a
posição do tempo e do espaço não livre de trabalho e de
ação dos indivíduos, como portadores do capital. Neste
quadro, contudo, instauram-se o tempo e o espaço da His-
tória universal. A partir da pós-grande indústria e, depois,
com o comunismo, opera-se uma negação da negação. O
espaço e o tempo postos pelo capital são negados, primei-
ro no microcosmo (processo de trabalho), depois no
macrocosmo social "da sociedade comunista sem classes".
Com a revolução científica que leva a grande indústria à
pós-grande indústria e ao fim da subsunção material e, tam-
bém, real do trabalho ao capital, reaparece uma comuni-
dade subjetiva no processo de trabalho. Esta se constitui
por intermédio da ciência, que é pressuposto da comunida-
de dos indivíduos associados no comunismo. A plena eman-
cipação e liberdade humana, portanto, somente se realizam
com o fim das duas formas de subordinação no processo
de trabalho, a material (real) e a formal (FAUSTO,2002).

Como destaca Fausto (referindo-se aos Orundrisse:

° pré-capitalísmo é a (boa) finitude, o capitalismo a má
infinitude, o comunismo a boa infinitude. Essa boa
infinitude é a da razão (Vernunft) na medida ela é posi-
ção do Sujeito, mas é também da ordem do entendi-
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mento (Verstand). na medida em que abre um domínio
prometeano de progresso contínuo e de plena domina-
ção da natureza. ((2002, p. 152).

Em Hegel não se apresenta este domínio prometéico
na ordem do entendimento, pois, para ele, a História é
"história pensada" não como um decalque da história dos
fatos, mas antes a como a História atuante de seu significa-
do. Cada etapa histórica é manifestação do Absoluto en-
quanto conceito até aquele momento, mas é também pas-
sagem a outro momento, numa sedimentação infindável e
infinita de si no desenrolar histórico real.

Retomando a temática central do presente texto, cabe
observar que à luz das colocações expostas anteriormen-
te, particularmente no que se refere à noção de histo-
ricísrno. esta, segundo Fausto (2002), apresenta ambigüi-
dades e, entre diversas leituras, também representa uma
"falsa leitura" do marxismo. O mesmo autor define o
historicismo

(... ) a partir das respostas dadas a dois problemas, que
de resto estão ligados: em primeiro lugar, ao da relação
entre teoria e história, entre tempo da teoria e o tempo
da história dita "efetiva"; em segundo lugar, ao proble-
ma considerado no plano da política - no nível do pensa-
mento e da ação =, da maneira de se relacionar com (... )
o passado e o futuro. (FAUSTO,2002, p.230).

Quanto à primeira questão, Rui Fausto (2002) observa
que o historicismo se caracteriza pela tendéncia de identi-.
ficar o tempo da teoria e o tempo da História "efetiva" ou
"concreta." Desse modo, o historicismo implementa uma
espécie de redução do tempo da teoria e da ciência ao
tempo da História vivida. Ele reduz os objetos ideais ao
vivido como experiência histórica, ao mesmo tempo em
que dá ao vivido algo como um estatuto ontológico.

No que se refere ao segundo problema, o histori-
cismo opera
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(...) uma espécie de posição plena tanto do passado como
do futuro. Para o historicismo, passado e futuro nunca
são esquecidos (...). Eles serão sempre conservados pela
"memória", de tal modo que resultará uma espécie de
continuidade e, em certo sentido, também uma horno-
geneização do tempo. (FAUSTO,2002, p.230).

Conclusões Breves e Parciais
As contribuições de Karl Popper e de Iíannah Arendt

no que se refere às suas leituras críticas do historicismo
são emblemáticas, embora polemizáveis. A visão de
Popper sobre o historicismo presente no marxismo é em
grande parte equivocada, decorrente da abordagem in-
completa que esse autor apresenta da teoria marxista. As
reflexões de Arendt. referidas a aspectos da teoria mar-
xista, são muito valiosas e procedentes, mas, em parte,
polemizáveis. Assim, a sua abordagem do conceito de
finalismo histórico presente no marxismo é, ao menos
parcialmente, questionável.

Para Marx, o idealismo hegeliano fundamenta-se no
papel dominante do conceito filosófico, isto é, na subordi-
nação da realidade social às necessidades da lógica do
conceito. Marx decepcionou-se por não ter encontrado na
Filosofia Política de tiegel a força sugestiva das idéias revo-
lucionárias existentes no período iluminista de sua época.
Assim, interpretou a Fttosotia do Direito, de tiegel, como
encalhada no idealismo, em razão do domínio do conceito
sobre o real como força orientadora e adaptadora da reali-
dade social. O formato dialético da lógica filosófica hege-
liana, contudo, manteve-se para Marx como base irrecusável
de seu pensamento. Tendo por substrato uma compreen-
são dialêtica, Marx veio a denunciar, a seguir, a insuficiên-
cia de qualquer crítica da realidade social não fundamen-
tada de modo teórico.

Navisão hegeliana - endossada por Marx nos Orundrisse
(com o acréscimo da visão prometéíca iluminista e comu-
nista do futuro) - só há acumulação de experiências do pas-
sado no presente se houver a recusa da acumulação.
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° passado só se presentifica pela sua náo-presen-
tificação. Só o passado-negado é passado para o pre-
sente. °que significa o seguinte: a idéia de memória é
admissível para pensar a relação com o passado, des-
de que se a pense como afetada pela anti-memória.
com o que ela não será mais um conceito historicista.
(FAUSTO, 2002, p. 242).

Portanto, a filosofia de tIegel e a de Marx (nos
Orundrisse) divergem do uso continuísta que, o histo-
ricismo de Engels em Origem da família, da propriedade
privada e do Estado e de outros teóricos da Segunda e
Terceira Internacional Socialista, fizeram da noção de
memória histórica, na forma da reminiscência. A consci-
ência filosófica hegeliana, expressa na Fenomenoloqia do
Espírito, inibe a lembrança das figuras anteriores diante
de cada nova figura, para reencontrá-Ias sobre o fundo da
figura efetiva na forma de memória-esquecimento, ou seja,
na forma de supressão-conservação, de modo que o
hegelianismo, pressuposto filosófico do marxismo, não
é, pois, um historicismo, como também não o é o "me-
lhor marxismo."
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